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RESUMO: O presente trabalho traz a importância do principio constitucional do devido processo legal e a sua influência no bom andamento do processo, expõe que é necessária a legitimidade das partes que são representadas pelos polos passivos e ativos, e a jurisdição competente do estado, que é representada pela figura do juiz. Os contratos são vinculos de obrigação entre as partes que devem negociar objeto licito, onde esta obrigação só será liquidada com a quitação da obrigação, seja de forma natural ou por imposição através do estado. Os estados firmam pactos entre eles, esses pactos tem influência no ordenamento jurídico do pais, o Brasil tem como ementa constitucional o pacto de San José da Costa Rica, que traz as garantias fundamentais dos direitos humanos. As açãoes penais têm por caráter proteger o sujeito que seja de alguma forma ofendido, assim aplicando através de ação penal, seja ela privada ou publica, atua como uma reparação para o dano causado ao bem jurídico de outrem.
Palavras-chave: Devido Processo Legal; Contratos; Pacto San José da Costa Rica; Ação Penal.
ABSTRACT: The present work brings forward the importance of the constitutional principle of due process and its influence on the good progress of the process, it exposes that the legitimacy of the parties represented by the passive and active poles is necessary, and the competent jurisdiction of the state, which is represented By the figure of the judge. Contracts are an obligation bond between the parties that must negotiate legal object, where this obligation will only be settled with the discharge of the obligation, either naturally or through imposition through the state. The states have signed pacts between them, these agreements have influence in the legal system of the country, Brazil has as a constitutional document the pact of San Jose of Costa Rica, which brings the fundamental guarantees of human rights. Criminal actions have the character of protecting the subject that is in some way offended, thus applying through criminal action, be it private or publish a repair for the damage caused to the legal good.
Keywords: Due Process Legal; Contracts; Pact San José of Costa Rica; Criminal Action.
1-  CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Este artigo traz a influência do principio constitucional do devido processo legal, que está disposto em seu art 5º, inciso LIV da CF, ele garante uma série de proteções para que o processo tramite de forma justa, de modo a garantir que os sujeitos possam pleitear seus direitos e que a parte contraria possa expor a sua versão dos fatos, ou seja, ampla defesa e contraditório.
Para que se possa iniciar um processo judicial, a primeira característica a ser observada é se as partes têm legitimidade para acionar o Judicario, assim uma terceira pessoa é disponibilizada pelo estado a modo de intervir com imparcialidade na lide. As partes se dividem em polo passivo e ativo, aonde um é o autor e o outro o réu. Assim as ações podem ser pleiteadas por vários motivos, desde contratos que não se resolveram de forma natural ou algum direito humano lesado e até mesmo ações penais propostas pelo estado, ou pelo sujeito interessado.
Os contratos tem a característica bilateral que é onde os sujeitos firmam obrigações entre elas. O contrato de compra e venda nada mais é do que a troca da coisa pelo valor acertado entre as partes, quando o contrato não é finalizado de forma natural, as partes podem pleitear sua rescisão através do Judiciário, onde a parte prejudicada também pode pleitiar por perdas e danos pelo transtorno causado pela parte inadimplente.

O devido processo legal influenciado por pactos internacionais, como v.g.,  o Pacto San José da Costa Rica, que garante os direitos humanos e que teve valorização de ementa constitucional em 2004 e passou a influir diretamente no tramite dos processos internos do estado.
Quando esgotados os recursos da jurisdição nacional, bem como o pacto, os sujeitos envolvidos podem recorrer à corte internacional, desde que o estado de origem reconheça esta jurisdição, só será elevado diretamente a corte se este estado não possuir um devido processo legal.

 
Na ação penal o devido processo legal age como um princípio garantidor de direitos fundamentais, onde o bem jurídico deve ser protegido ou reparado pelo mal causado, porem é garantindo ao acusado o direito a defesa, pois cabe ao estado garantir e assegurar os direitos das pessoas que de alguma forma tiveram seu bem jurídico ofendido, bem como o direito a defesa para que não haja injustiça, assim gerando as ações penais.
Essas ações podem ser propostas tanto pelo interessado quando leva a queixa as autoridades, ou pelo Ministério Público quando oferece a denuncia, porêm  em alguns casos deve haver representação do lesado para que o MP possa ingressar com esta denûncia.
2 –  A FORMAÇÃO DO PROCESSO JUDICIAL: O CUMPRIMENTO DE TODAS ETAPAS PARA A RESOLUÇÃO DAS LIDES
Nos primórdios da humanidade, quando os seres humanos começaram a viver em sociedade e a adquirirem bens, consequentemente começaram a surgir questões para serem sanadas. Quando alguém pretendia ter a posse de algum bem, deveria achar por seus próprios meios uma maneira de obte-lo, afastando-o de quem tinha a posse do mesmo, ou seja, imperava a lei do mais forte, sendo assim os conflitos eram resolvidos pelos sujeitos envolvidos. 

Com o surgimento destas disputas, houve a necessidade de uma regulamentação para  proteger os direitos dos indivíduos e dos seus bens, assim o direito processual age com imparcialidade a fim de resolver essas controvérsias. 
O direito processual é uma matéria autônoma dentro da ciência do direito, essa autonomia é uma consequência de uma metamorfose pela qual passou o direito processual, principalmente na segunda metade do século XIX. 
A Constituição Federal de 1988 trouxe no inciso LIV do art. 5, o principio do devido processo legal, que surgi como um supraprincípio, pois ele é o meio pelo qual deve percorrer o processo para chegar a resolução da lide, este é um dos principais princípios, pois determina uma série de garantias constitucionais que devem ser seguidos para que o processo ocorra dentro dos parâmetros exigidos. Dentre os objetivos, um que se destaca é o contraditório, que garante um processo justo, onde as partes têm a oportunidade de se devenderem.
A lei maior de 1988 reza no inciso LIV, do art 5º que ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal, que depende, porem, da previsão da lei ordinário. Trata-se de uma garantia estabelecida na lei maior às pessoas. O juiz não pode estabelecer um processo especial, diverso do previsto na previsão legal. O devido processo legal é uma garantia contra da parte contra o judicioario, de acordo com a previsão da lei. Pode compreender o devido processo legal o juiz imparcial, o acesso ao judiciário e o contraditório.
( MARTINS, 2017)


Para que as lides sejam revolvidas de uma forma justa e competente, uma terceira pessoa é denominada pelo Estado, no caso o Juiz, pois ele agirá com imparcialidade e irá impor sua vontade e coibir qualquer descumprimento que venha a acontecer. O juiz atua como autoridade no processo, já que sua presença é indispensável, ele fica responsável pela aplicação da lei em um caso concreto. Segundo Carnelutti defini-se processo conforme:
O conjunto de atos destinados à formação ou à atuação de comandos jurídicos, cujo caráter consiste na colaboração, para tal fim, de pessoas interessadas (partes), como uma ou mais pessoas desinteressadas (juizes). (ALVIM, 2008)

O processo inicia-se através da vontade e legitimidade de um indivíduo, que se proponha a ingressar com ação judicial para buscar algum direito que ele acredita estar sendo lesado. A partir desse momento tem-se então o inicio de uma ação judicial, onde haverá o autor, que é a pessoa acredita estar prejudicada, e o réu que supostamente tenha ofendido o bem jurídico de outrem.  

Leciona João Mendes Jr. que o processo é o “meio, não só para chegar ao fim próximo, que é o julgamento, como ao fim remoto, que é a segurança constituicional dos direitos e da execução das leis”. (MARTINS, 2017)

             A propositura da ação inicia-se com a petição inicial protocolada junto ao órgão judiridico competente, onde estará descrito o problema e a pretensão do autor. O órgão jurídico ao qual é dirigida à ação deve ser provido de competência e jurisdição para determinar o direito dos envolvidos no caso concreto, o qual lhes foi proposto a solucionar.
Após o recebimento da ação, que deve estar perfeitamente fundamentada, o juiz deve emitir um despacho de mandado de citação, onde o réu será informado da ação que está movida contra ele. Caso a petição incial não contemple todos os requesitos necessários,  deverá o juiz despachar um prazo para que o procurador do autor emende a inicial, na hipótese de o represente da parte não o fizer, arquiva-se sem análise do mérito.
O melhor não é a celeridade no tramite do processo, mas se conseguir a efetiva justiça,   de cada receber o que é seu e nada mais do que isso. ( MARTINS, 2017)

Posteriormente a citação do réu, dar-se-á então prosseguimento ao processo onde as partes iram dispor suas versões, seguindo o devido tramite que o processo deve ter. Esses deverão apresentar provas que elucidarão suas exposições nos autos e perante o juiz.
As provas informadas devem seguir alguns princípios:

a) Legalidade: o contraditório e a ampla defesa serão assegurados de acordo com as provas que estiverem previstas na lei (art 5º, II, da CF).

b) Necessidade da proa: não basta fazer alegações em juizo. É preciso que a parte faça a prova de suas afirmações. Aquilo que não consta no processo não existe no mundo jurídico. Entretanto, ninguém é obrigado a fazer prova contra si mesmo.
c) Lealdade da Prova: as provas devem ser feitas com lealdade. O inciso LVI do art 5º da CF determina que ”são inadimissiveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos”. A lealdade da prova decorre do inciso I do art 77 do CPC, no sentido que as partes devem expor os fatos conforme verdade.

d) Igualdade de Oportunidade da Prova: todos têm os mesmos direitos de apresentar a prova nos momentos adequados.

e) Obrigatoriedade da Prova: a prova é de interesse não só das partes, mas também do estado, que pretende o esclarecimento da verdade. Tem o juiz ampla liberdade na direção do processo (art 765 da CLT), podendo determinar que seja feita a prova que julgar necessário.     ( MARTINS, 2017)

O juiz baseia-se nessas provas, que devem ser obtidas de forma lícita, e não em meras alegações para poder aplicar a lei no caso concreto e proferir uma decisão para lide.
Essa decisão tem como caráter a resolução do problema, mas nem sempre essa sentença é o fim do processo, pois ainda cabem recursos, salienta-se que o fim do processo só se da após o trânsito em julgado, que é onde não mais nenhum recurso.
3 – CONTRATOS: O NEGÓCIO JURÍDICO PRESENTE EM TODOS OS RAMOS DO DIREITO
O contrato é um princípio de obrigação, e nele estão estipuladas as vontades das partes onde um se propõe a pagar e o outro a entregar a coisa negociada. O objeto do contrato pode variar entre negociação de coisas ou prestação de serviços. 

  
Segundo Carlos Roberto Gonçalves, pág 14:
No direito civil o contrato esta presente não só nos direitos das obrigações, como também no direito de empresa, no direito das coisas (transcrição, usufruto, cervidão, hipoteca etc), no direito de família (casamento) e no direito de sucessões (partilha em vida). Trata-se de figura jurídica que ultrapassa o ambito do direito civil, sendo expressivo o numero de contratos de direito publico hoje celebrados.
 (GOLÇALVES, 2010)
Para que um contrato seja firmado legalmente, é necessário que sejam contemplados alguns requesitos, v.g o objeto do contrato deve ser lícito, as partes devem possuir capacidade legal, e  presume-se a boa-fé das partes, não somente durante as negociações, mas também durante o cumprimento do contrato. 
Art 421, do Codigo Civil: 
A liberdade contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contato. (BRASIL, 2002)
No direito civil existem contratos para contemplar todos os tipos de negócio, v.g contrato de compra e venda, contrato de troca, contrato estimatório, doação, locação de coisas, de empréstimo, prestação de serviço, empreitada, de depósito entre outros. 
Tendo em vista a grande variedade de espécies contratuais, limitaremos nossa análise para o presente artigo ao contrato de compra e venda.
No início das civilizações as pessoas permutavam objetos, e com o passar o tempo isto foi se tornando cada vez mais comum, os objetos que deram início a essas trocas foram as cabeças de gado, posteriormente os metais até o surgimento da moeda, com isso surgiu a compra e venda. Logo esta atividade virou corriqueira e predominante, fazendo com o que o pais se desenvolver e surgisse os contratos de compra e venda.
Art 481, do Codigo Civil:

Pelo contrato de compra e venda, um dos contratantes se obriga a transferir o domínio de certa coisa, e o outro, a pagar-lhe certo preço em dinheiro. (BRASIL, 2002)
O contrato possui alguns elementos essenciais, que são: coisa, preço e consentimento, onde as partes devem estar de acordo quanto ao objeto e o preço.

 - COISA: a coisa deve existir, e ser determinada e estar disponível para o comprador.

 - PREÇO: é um elemento essencial, e sem a sua determinação a venda é nula.

 - CONSENTIMENTO: deve ser livre e espontâneo, sob pena de anulabilidade do negocio.
Como assinala Humberto Theodoro Junior:

“ao contrario dos direitos reais que tendem a perpetuidade, os direitos brigacionais gerados pelo contrato caracterizam-se pela temporialidade. Não há contrato eterno. O vinculo contratual é, por natureza, passageiro e deve desaparecer, naturalmente, tão logo o devedor cumpra a prestação prometida ao credor. ( GONÇALVES, 2012)


A satisfação do acordo se dá através da quitação do contrato, esta é a forma com que o devedor esta liberado da obrigação, porém nem sempre assim acontence, algumas vezes uma das partes precisa recorrer ao judiciário para que possa extinguir o contrato que não foi devidamente quitado ou solucionado.
 Art 476, do Codigo Civil:

Nos contratos bilaterais nenhum dos contratantes, antes de cumprida a sua obrigação, pode exigir o implemento da do outro. (BRASIL, 2002)
O inadimplemento do contrato de compra e venda dá o direito ao prejudicado pleitear em juízo a extinção do contrato firmado, e podendo também pedir perdas e danos pelo transtorno causado pelo descumprimento, conforme a cláusula resolutiva pré-determinada deste contrato.
Art 474, do CC:

A clausula resolutiva expressa opera de pleno direito; a tacita depende de interpelação judicial.

                             Art 475, do CC:

A parte lesada pelo inadimplemente pode pedir a resolução do contrato, se não preferir exigir-lhe o cumprimento, cabendo, em qualquer dos casos,  indenização por perdas e danos. (BRASIL, 2002)
Assim a parte prejudicada possui esse recurso, que é solicitar em juízo a extinção desse contrato que não teve o seu fim de forma natural, onde o judiciário tem por obrigação a proteção dos direiros das partes nos contratos bilaterais onerosos, onde esse processo deve seguir um curso natural de cumprimento de etapas como em outros tipos de ações. Desta forma no judiciário as partes teram oportunidade de expor seus relatos, bem como a juntada de provas para que a lide se resolva de forma a protejer os direitos dos envolvidos no contrato que não se resolveu naturalmente.
4- A INFLUENCIA DOS PACTOS INTERNACIONAIS NA JURISDIÇÃO BRASILEIRA
Pacto é um acordo formal consumado entre nações, que estão destinados a produzir efeitos jurídicos na órbita internacional e nacional em relação aos países adrentes, esses pactos tratam da vontade desses entes que são sujeitos de direito internacional, este atos devem envolver pelo menos duas vontades. 
Segundo a terminologia descrita por Carlos Roberto Husek:

Tratado é o nome que consagra na literatura jurídica. Porem, outros são usados, sem qualquer rigor cientifico, como: convenção, capitulação, carta, pacto, modus vivendi, ato, estatuto, declaração, protocolo, acordo, ajustes, compromisso, convênio, memorando, regulamento, concordata etc. (HUSEK, 2009)

Os países firmam vários tratados que influênciam diretamente na jurisdição de cada estado, dentre eles o pacto de San José da Costa Rica, firmado em 22 de novembro de 1969, na cidade de San José da Costa Rica, que também é conhecido como convenção internacional dos direitos humanos (CIDH), que entrou em vigor em 18 de julho de 1978.
O Brasil em 1992 ratificou o Tratado de San José da Costa Rica, mas só à partir de 1998 que passou a reconhecer a jurisdição da Corte Internacional dos Direitos Humanos. Em 2004 com a ementa constitucional de nº 45 (Reforma do Judiciario) os tratados alusivos aos direitos humanos passam a vigir de imediato e se equiparam as normas constitucionais.

Há necessidade de fixarmos bem quais as dificuldades de um tratado no Brasil, por que, embora negociado e aprovado, sua inserção no ordenamento jurídico nacional não é tranquila. (HUSEK, 2009)

Para que se torne uma emenda constitucional é preciso que se passe pelas casas legislativas, devendo ser aprovado em dois turnos, por pelo menos três quintos da maioria absoluta dos parlamentares, assim o tratado de San José da costa rica se equipara a uma emenda constitucional, bem como todo e qualquer tratado relacionado aos direitos humanos que devidamente aprovado também se tornam norma constitucional. 
Podemos dizer que tais tratados tem hierarquia superior aos demais tratados, por que hà uma solenidade maior para a sua aprovação, consistente no quorum de três quintos da Camara dos Deputados e Senados, entrando no ordenamento jurídico como emenda. (HUSEK, 2009)

Sendo assim, com a valorização desse tratado como emenda constituicional ele influência diretamente na jurisdição brasileira, “Muito se fomenta tentativas de aprimoramento do direito constitucional e sua aplicação, seja no âmbito interno, quanto no internacional”.  A constituição traz alguns princípios fundamentais, tendo este artigo como foco o devido processo legal, que é o tramite satisfatório e garantidor de direitos contitucionais como o contráditorio e a ampla defesa dos sujeitos.
Conforme traz o Pacto de San José da Costa Rica:
Artigo 8.  Garantias judiciais 

1. Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou para que se determinem seus direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza.
Em relação a esta convenção, quem  tiver interesse pode protocolar uma petição com denuncia, conforme Art. 44 do pacto.

Artigo 44

1. Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não-governamental

legalmente reconhecida em um ou mais Estados membros da Organização, pode

apresentar à Comissão petições que contenham denúncias ou queixas de

violação desta Convenção por um Estado Parte.
Assim, todos os estados podem adotar essas medidas, desde que tenham declarado e reconhecido a competência desta comição, desde que anteriormente tenha esgotado todos os recursos da jurisdição interna do estado, conforme um dos princípios do direito internacional. 
Porem não se aplicam essas medidas quando a jurisdição interna do páis envolvido não possuir um devido processo legal que se trate desse direito ou direitos ofendidos. Conforme Art 46, Inciso II, alinea a.

a.       não existir, na legislação interna do Estado de que se tratar, o 

devido processo legal para a proteção do direito ou direitos que se 

alegue tenham sido violados;


Em conclusão, o Estado deve resolver internamente quando se referindo aos direitos humanos, utilizando de sua jurisdição, considerando que este pacto tem força de emenda contitucional na carta magna onde será de grande influência, só será elevado a corte internacional quando esgotadas na ótica nacional.



Porem, o povo brasileiro traz uma dificuldade histórica em reconhecer a própria constituição, tornando-se mais difícil o reconhecimento da importância dos tratados internacionais, cabendo então  a advocacia e o MP interegir com o judiciário afim de que os tratados ajudem a resolver questões internas do estado.
5- A AÇÃO PENAL E A GARANTIA DE DEFESA NO JUDICIÁRIO

Junto com o surgimento da sociedade, que foi quando as pessoas começaram a viver em grupos, nesta época o direito penal era representado pela Lei de Talião, onde eram punidos com vingança os crimes cometidos pelos indivíduos. A punição na época era proporcional ao crime cometido, v.g a pessoa que roubasse tinha-lhe a mão cortada para que os outros pudessem identificar um ladrão, e de modo sofrer uma descriminação social pelo delito cometido.

Atualmente a ação penal não tem por objetivo a vingança, e sim a reparação do bem jurídico lesado, proporcionando a contradição e a ampla defesa com todas as etapas que um processo deve ter, embora tenha a responsabilidade de garantir essa reparação, tem também o dever de garantir que todos os indivíduos tenham acesso a defesa.

...evidenciar que a execução penal é jurisdicional representa, antes de tudo, admitir a existência de um processo de execução cercado das garantias constitucionais, marcado pela presença de três sujeitos principais dotados de poderes, deveres, direitos, obrigações e, por conseguinte, implica por aceitar que o condenado é titular de direitos.
Mais importante, portanto, do que a própria afirmação da jurisdicionalidade da execução é a verificação dos primordiais reflexos decorrentes do fato de ser ela jurisdicionalizada: garantia de um devido processo legal, no qual assegura o contraditório  entre as partes e a imparcialidade do órgão judiciário. ( BITTENCORT, 2016)

O Estado tem por obrigação garantir os direitos dos cidadãos, cabendo a ele garantir justiça para os indivíduos lesados de alguma forma, com isso criou tribunais e juizos para tornar efetiva está garantia de proteção dos bens e solucionar os problemas, e assim mantendo a ordem jurídica. 

Ressalta-se que a ação penal passa a existir no momento em que é oferecida a denuncia em casos de açãos publicas, ou de queixa pelo interessado, assim dando inicio no judiciário a um processo penal, onde será garantido através do devido processo legal, que é o mecanismo usado pelo Estado para delimitar e promover a ação penal, garantindo a defesa do acusado.
[...o processo é ele o próprio objeto das garantias constitucionais, sendo correto falar-se em direitos fundamentais processuais, já que relação entre garatias processuais e posições materiais é, nestes casos, de  tal modo estrita, que não haverá incorreção  em afirma-se ser o processo essencialmente pertencente ao núcleo de direitos fundamentais... ]  (SALLES JUNIOR, 1998)

A ação é o meio é utilizado para mover o judiciário, onde o processo são os atos estabelecidos numa ordem em que devem ocorrer, pare que se conclua a ação impulsionada de forma satifatória.
5.1  TIPOS DE AÇÃO PENAL
A ação é o modo de pegar para si o direito de pedir tutela jurisdicional toda vez que sentir que seus direitos foram violados.
As ações penais podem ocorrer de três formas: ação penal privada, ação penal privada subsidiaria da pública, ação penal pública condicionada e ação penal pública incondicionada.
1- Ação Penal Privada: inicia-se quando o prejudicado leva a acusação para as autoridades competentes para que possam ser tomadas providências cabíveis.
2- Ação Penal Privada Subsidiaria da Pública: inicia-se quando um ente público é lesado e então ingressa com queixa para que sejam tomadas ás providencias cabíveis pelo judiciário.

Art 100 do CP § 2º.
A ação de iniciativa privada é promovida mediante queixa do ofendido ou de quem tenha qualidade para representa-lo.

Conforme entrevista essas ações penais pordem ser propostas pelos minicipio, estado ou união (em razão dos princípios da legalidade e do interesse público) propor ação penal privada subsidiária da pública nos crimes contra a Administração Pública ou que causem prejuízo ao patrimônio público.
3- Ação Penal Pública Condicionada: inicia-se com o oferecimento do ministério publico, porem depende da representação do ofendido, pois sem esta representação o ministério público não poderá inicia-la.
4- Ação Penal Puplica Incondicionada: inicia-se com o oferecimento da denuncia por parte do ministério publico sem que seja considerada a representação do ofendido, pois esta cabe ao ministério publico a propositura da ação.
Art 100 do CP § 1º.

A ação pública é promovida pelo Ministerio Público, dependendo, quando a lei exigir, de representação do ofendido ou de requisição do Ministro da Justiça.   
 
Assim as ações penais são propostas pela parte prejudicada ou pelo MP que em alguns casos depende da representação do lesado ou a requerimento do ministro da justiça para que possa ingressar com a denûncia em juízo.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Em vista que o principio constitucional do devido processo legal é o desenvolver natural do processo, e também as etapas que ele deve contemplar para que a lide se resolva de forma eficaz, este princípio está presente em todas as áreas do direito. Entende-se então que o devido processo legal garante a defesa e o contraditório, que é onde as partes têm tratamento igual dentro das ações. 


Assim o estado deve intervir por meio da figura do juiz, que é quem representa o estado de forma imparcial, a fim de solucionar essas demandas. 



No âmbito civil percebe-se que esse princípio garante que partes obrigadas através de um contrato, em relação a este artigo delimitado ao contrato de compra e venda, pleitiarem na esfera judicial a extinção do contrato que não se findou de forma natural, obtendo o prejudicado direito a perdas e danos como reparação ao transtorno causado pela parte inadimplente.
          Em relação aos pactos firmados pelo Brasil com outros estados, tendo como enfoque o Pacto de Sam José da costa Rica, que dentro da jurisdição nacional se equipara a emenda contitucional, este se refere diretamente a proteção dos direitos humanos, garantindo que toda pessoa tem direito a defesa, e a um processo onde será garantido seus direitos. 



Quando o estado possui um divido processo legal, este deve esgotar toda sua jurisdição que solicionar os problemas em relação a este tema, pôrem podendo qualquer pessoa recorer a corte interncional para que o faça quando o seu páis de origem não o fizer.
     
 Segundo o âmbito penal o devido processo legal que é um principio garantidor, assegura que nenhuma pessoa será condenada sem que seja submetida a um processo onde ira expor sua verção dos fatos.



Essas ações são implusionadas pelo ministério público que em alguns casos necessita da representação do lesado para mover o judiciário, ou pelo sujeito que teve seu bem jurídico prejudicado, porem não há por parte do estado a intenção de punir e sim, reparar o dano causado a outrem.

          Em conclusão o principio do devido processo legal é o tramite do processo, desde a implução da ação, o contraditório e a ampla defesa das partes envolvidas, até a resolução da lide que se da através da sentença onde deve ter sido resolvida de forma justa e eficaz.
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                          APÊNDICES  
Apêndice 01 – Perguntas da Entrevista do Curso de Direito
1. Qual a relevância dos tratados internacionais na postulação?

R: Muito se fomenta tentativas de aprimoramento do direito constitucional e sua aplicação, seja no âmbito interno, quanto no internacional. Principalmente, como no caso do Brasil, onde se tem a democracia tardia e um povo que não reconhece o conteúdo constitucional, pela ausência de luta e conquista, além da história de colonização, escravatura e ditadura.
E isso ultrapassa as fronteiras, pois os problemas de aplicação de uma coerente interpretação jurídica esta afetando o cumprimento de ditames internacionais, ao qual o Brasil é seguidor.
Mas o Brasil, quando da promulgação da EC 45/2004, que introduziu o § 3º ao art. 5º violou a CADH. Ainda mais com as decisões do STF que atua de forma superficial sobre a aplicação dos tratados internacionais.

Ocorre que, ainda estamos atrelados ao pensamento liberal-individualista de Direito, com fundamento na soberania absoluta e da plenitude da ordem normativa interna, onde se destaca a hierarquia das leis e a supralegalidade, em prejuízo da autonomia e afirmação constitucional que é orientada pelos valores humanos e internacionais, do cenário de abertura (internacionalização) política, econômica e jurídica em razão da globalização.


Cabem então à ADVOCACIA – pública ou privada – e ao Ministério Público instigarem o Poder Judiciário na aplicação dos tratados internacionais e, rediscutir sim, a ineficácia do § 3º, do art. 5º da Constituição Federal.

2. Contrato de Compra e Venda: Quais as ações que são geradas por esse tipo de contrato?
R:
São várias as ações geradas pelos diversos objetos de ações de compra e venda. Tem-se a anulatória, quando no contrato discutem-se vícios contratuais; declaratória, no caso de venda de veículo por contrato de compra e venda particular, onde não ocorre a devida transferência, fazendo-se necessário que o antigo proprietário ajuíze ação declaratória para provar que não há relação jurídica entre este e o DETRAN, esta demanda é ajuizada em face do novo proprietário e do DETRAN. Tem-se a de execução quando não há cumprimento do acertado entre os interessados, seja na entrega, tendo a execução para entrega de coisa certa, ou para o pagamento, tendo a execução para pagamento de quantia certa. Outro exemplo, é o contrato de compra e venda “particular” seja de bem imóvel ou de automóvel, pois para bens móveis, bastaria a tradição e o recibo. Então, nesses casos, com este tipo de contrato, poderá ser ajuizada ação de usucapião, em razão de que no primeiro caso, a compra e venda de imóvel exige legalmente “escritura pública” e na de automóvel, exige-se a transferência pelo documento oficial do Detran. Esses seriam alguns exemplos no vasto mundo jurídico de ajuizamento de demandas tendo como objeto o contrato de compra e venda.

3: Qual a importância do devido processo legal na parte contratual?

R:  Primeiramente se deve observar o devido processo legal como um superprincípio, já que é estrutura instrumental capaz de dar solução ao litígio. 


Disso, percebe-se que qualquer lide deve seguir seu natural curso, ou seja, por um procedimento que alcance todos os participantes para a solução daquele conflito; e não poderia ser diferente com os Contratos, pois quaisquer discussão sobre sua validade ou cumprimento, se não ocorrer de forma voluntária entre as partes, basta um descontentamento para levar o assunto para o Judiciário e ali com o rito processual e os ditames do devido processo legal, dar solução à discussão.


Por fim, importante salientar esta análise como um devido processo social, como já observado por Cappelletii, com a desburocratização do processo com o fim de um resultado efetivo, mas com uma crítica ao ativismo judicial.

4.Qual a valorização das provas dentro do processo civil?
R: A valorização das provas deve ter como base o princípio da licitude das provas, conforme art. 5º, LVI da CF, pois, jamais será admitido prova obtida de forma ilícita, seja por tortura, seja por interceptação ilegal, seja por invasão domiciliar. 


Juntamente com este princípio, tem-se a verdade formal, pois ao Judiciário cabe a incumbência de proferir uma sentença, com base no que lhe apresentado nos autos dos processo. Não é exigido a busca da verdade real, mas um mínimo para análise da lide. Não se busca aqui a certeza, mas sim a decisão; não uma decisão de sua própria consciência, mas sim embasada na legislação.


No processo civil há outras limitações à verdade real, como a “revelia” do réu, em regra, importa em confissão dos fatos alegados pelo autor, contudo, os efeitos da revelia não alcança o Ente Público, no caso, o Município.


Mais, o CPC não vincula a prova ao Juiz, pois é mantida sua livre convicção.



Contudo, ao Autor cabe provar suas alegações, e ao Réu, cabe provar suas defesas. No processo, não poderão ter palavras atiradas ao vento, mas com o mínimo de vestígio de veracidade.

5. Qual a valorização das provas dentro do processo penal?

R: Aqui, também se aplica a resposta acima, acrescentado que para propositura de ação penal, basta indícios, mas para condenação se faz necessário a prova.

          E o processo penal traz limitações à busca da verdade real. Assim, temos, como bem colocado pela doutrina, que o sistema acusatório puro e o princípio da verdade real são manifestamente incompatíveis e o princípio da congruência da condenação com a acusação vincula o juiz, independente da verdade real dos acontecimentos; a preciosa adoção do princípio do contraditório, pois qualquer prova somente é admitida se analisada pela parte contrária; a proibição de depoimentos de certas pessoas em razão de sua ocupação, art. 207, CPP; a não admissão em juízos de cartas particulares interceptadas ou obtidas de forma ilegal, podendo ser exibidas somente por seus destinatários, art. 223, CPP; não é admissível a busca e apreensão de documentos em posse do advogado, art. 243, § 3º, CPP.



E, por fim, ressalta-se que é admitido prova obtida ilicitamente em favor do réu.

6: Quais os tipos de contratos que a prefeitura realiza? 

 R:O Município poderá realizar tanto contratos administrativos, quanto civis, conforme o interesse.  Os contratos administrativos, em regra, são precedidos pelo processo licitatório, tem-se o contrato de concessão de concessão de serviço público municipal, p.ex., o do transporte público; o contrato de concessão de obra pública; há contratos realizados pelo Município pela Dispensa de Licitação ou Inexigibilidade, quando envolve urgência ou serviço técnico especializado; também há o contrato de permissão de uso, para utilização de espaços públicos.

 
O Município também pode realizar contratos civis, como o de locação pela regras da lei de locação, quando é necessário bem imóvel específico.

 
As restrições sempre são embasadas no princípio da legalidade. Ou seja, a regra é a LICITAÇÃO, devendo aplicar-se o art. 37 da CF/88 e a Lei de Licitações nº 8.666/93. São raras as exceções de não aplicação da licitação.

7. Quais tipos de prova que são usadas pelo Município? E se tem alguma restrição? 

 R: O Município, seja autor, seja réu, utiliza as mesmas provas admitidas licitamente, principalmente a documental e prova pericial, muito utilizada neste meio.

 
E as restrições são as impostas pelo próprio CPC.

8. É possível o Município propor Ação Penal?

 R: Sim, conforme o art. 5º, LIX da CF, o Município como também o Estado e a União deverão (em razão dos princípios da legalidade e do interesse público) propor ação penal privada subsidiária da pública nos crimes contra a Administração Pública ou que causem prejuízo ao patrimônio público, quando ocorrer inércia do Ministério Público, por exemplo, fraude contra a licitação, Lei das Licitações e Contratos – Lei nº 8.666/93. 

9: O Município pode ser réu em uma ação penal pública? E se sim em quais casos? E quais os tipos de pena que o município sofre sendo condenado em uma ação penal? 
 R: Sim, o Município pode ser réu em ação penal pública, em regra, ações que envolvem danos ambientais, consoante art. 225, § 3º da CF, com a aplicação da pena em pecúnia ou suspensão das atividades, por exemplo, poluição aos arroios, a ausência de readequação à Política Nacional de Resíduos Sólidos.

E em outros tipos de crimes, tem-se a despersonalização, onde a culpabilidade recai sobre o gestor, sendo o Município, nestes casos, a vítima. 

No entanto, quando uma ação ou omissão ilegal, até mesmo criminal, é praticado por funcionário público – servidor público, empregado público, contratado temporário – ou pessoa jurídica de direito privado que presta serviço público, o Poder Público é responsabilizado de forma cível, aplicação do § 6º do art. 37 da CF.
Apêndice 02 – Termo de consentimento de entrevista

[image: image1.jpg]TERMO DE CONSENTIMENTO DE ENTREVISTA E BDIVULGAGAO LIVRE E
ESCLARECIDO

Prezado(a) entrevistado:
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